
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.238.325 - SP (2011/0027961-3)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE 

SÃO PAULO - SABESP 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : SILVIA REGINA SILVEIRA 
ADVOGADO : LUIZ HENRIQUE TESSARIOL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. EXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
IRREGULARIDADES. RECUPERAÇÃO DE CONSUMO. 
DÉBITO. INADIMPLÊNCIA. SUSPENSÃO DO SERVIÇO. 
ILEGALIDADE. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Francisco Falcão.

Brasília, 13 de setembro de 2011

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI: 
  Trata-se de agravo regimental (fls. 315-318) interposto contra decisão cuja ementa é a 
seguinte:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
IRREGULARIDADES. RECUPERAÇÃO DE CONSUMO. DÉBITO. INADIMPLÊNCIA. 
SUSPENSÃO DO SERVIÇO. ILEGALIDADE. PRECEDENTES. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. (fl. 308)

  Sustenta a agravante, em suma, que há previsão legal para o corte do fornecimento de 
serviço público essencial em casos de inadimplemento ou irregularidade.
  É o relatório.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (Relator): 
1.  As razões do agravo regimental não combatem os fundamentos da decisão agravada de 
que não restou configurada a violação ao art. 535 do CPC. Incide, no ponto, a Súmula 182/STJ, 
que estabelece a necessidade de específico ataque ao fundamento da decisão agravada.  

2.  No mais, a decisão agravada é do seguinte teor:

4.   A jurisprudência das Turmas da 1ª Seção é uníssona no sentido de que não é cabível a 
suspensão do serviço de fornecimento de água/energia elétrica em razão do não-pagamento de 
débito apurado em recuperação de consumo, cujo valor deve cobrado pelas vias ordinárias. 
Nesse sentido, confiram-se os precedentes: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. 
SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA E COLETA DE ESGOTO. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. DIREITO LOCAL. SÚMULA 
280/STF. CONTRAPRESTAÇÃO DO SERVIÇO. INTERRUPÇÃO. DÉBITO 
PRETÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO INCAPAZ DE INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO. 
(...)
3. Não é lícito à concessionária interromper o serviços de fornecimento de água por 
dívida pretérita, a título de recuperação de consumo, em face da existência de outros 
meios legítimos de cobrança de débitos antigos não pagos. 
4. É inviável, em sede de recurso especial, a apreciação do quantitativo em que autor e 
réu saíram vencedores ou vencidos na demanda, bem como da existência de 
sucumbência mínima ou recíproca, por ensejar o revolvimento de matéria 
eminentemente fático-probatória, a atrair o óbice da Súmula 7/STJ. 5. Agravo 
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regimental desprovido. (AgRg no Ag 1009551/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. Denise 
Arruda, DJe 01/10/2008) 

ADMINISTRATIVO - AGRAVO REGIMENTAL - SUSPENSÃO DO 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA - DIFERENÇA DE CONSUMO 
APURADA EM RAZÃO DE FRAUDE NO MEDIDOR - IMPOSSIBILIDADE.
1. A Primeira Seção e a Corte Especial do STJ entendem legal a suspensão do serviço de 
fornecimento de energia elétrica pelo inadimplemento do consumidor, após aviso prévio, 
exceto quanto aos débitos antigos, passíveis de cobrança pelas vias ordinárias de 
cobrança. 
2. Entendimento que se aplica no caso de diferença de consumo apurada em 
decorrência de fraude no medidor, consoante têm decidido reiteradamente ambas as 
Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte. Precedentes. 
3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no Ag 1.200.406/RS, 2ª T., Min. Eliana 
Calmon, DJe de 07/12/2009) 

  O agravo regimental não traz qualquer subsídio apto a alterar esses fundamentos, razão pela 
qual deve ser mantido incólume o entendimento da decisão agravada. 

3.  Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0027961-3 REsp 1.238.325 / SP

Números Origem:  20050001575           200900912257          70888301              7088830102            7452001

EM MESA JULGADO: 13/09/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - 
SABESP

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
RECORRIDO : SILVIA REGINA SILVEIRA
ADVOGADO : LUIZ HENRIQUE TESSARIOL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Água e/ou Esgoto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - 
SABESP

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : SILVIA REGINA SILVEIRA
ADVOGADO : LUIZ HENRIQUE TESSARIOL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito 
Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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